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CÂMARA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL

ESTADO DO PARANÁ


PROJETO DE LEI Nº 23 DE 20 DE JULHO DE 2021.

Súmula: Dispõe sobre autorização para fornecimento de serviços de energia elétrica.
A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE TIJUCAS DO SUL, por proposição dos vereadores Sidinei José de Lima e Ricardo Chicovis de Oliveira, aprovou, e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º O fornecimento de energia elétrica poderá ser autorizado para servir uma ou mais edificações residenciais sobre um único imóvel rural, independentemente da expedição de alvará de construção ou da existência de cercas demarcatórias entre as edificações, para assegurar o acesso a serviços essenciais, desde que preenchidos os seguintes requisitos:
I – para pessoas que possuam algum grau de parentesco, e;
II – quando caracterizada atividade agrícola familiar e de subsistência.

Art. 2 º A autorização de que trata o art. 1º desta Lei será expedida pela Secretaria Municipal competente, a requerimento do interessado, atestando a existência de uma ou mais edificações no imóvel rural, devendo o requerimento ser instruído com os documentos que atestem a posse ou domínio do imóvel.


Parágrafo único. A autorização será concedida de forma gratuita ao requerente.


Art. 3º Independentemente do número de edificações no imóvel, os interessados poderão formular pedidos de forma individualizada, cujo procedimento adotado será o mesmo previsto para as ligações singulares.

Art. 4º O fornecimento de energia elétrica independe da regularização do parcelamento do solo, desde que caracterizado o fracionamento familiar do imóvel, ou comprovado a agricultura de subsistência, ressalvadas as seguintes hipóteses:


I - imóveis situados em área de preservação permanente;


II - imóveis que invadam logradouros públicos;

III - imóveis classificados pela Defesa Civil como de risco alto, muito alto ou de exclusão;
IV - áreas impedidas de ocupação por determinação judicial.


Art. 5º A certidão de existência de edificação sobre imóvel, conforme prevê o art. 2º desta Lei, servirá exclusivamente para os casos de fornecimento de energia elétrica, não dispensando o interessado de promover os atos de regularização das edificações e do imóvel, na forma estabelecida pela legislação pertinente.


Parágrafo único. A obtenção de certidão de existência de edificação sobre imóvel não desobriga o interessado ao cumprimento das determinações administrativas das concessionárias e/ou prestadoras de serviços públicos para as respectivas ligações, inclusive quanto aos custos de extensão de rede.


Art. 6º Ficam permitidas ligações de energia elétrica pela empresa concessionária nos imóveis rurais independente da metragem, desde que se caracterize fracionamento familiar do imóvel, ou comprovada a agricultura de subsistência. 

Art. 7º A mera comprovação de posse, através de escritura pública de posse, cessão de direitos hereditários, é suficiente para que a cessionária de energia elétrica proceda à instalação ao requerente do serviço.


Parágrafo único. O requerente do serviço público de energia elétrica se comprometerá através de termo a promover a regularização de seu imóvel.


Art. 8º O município disponibilizará carta de anuência de forma gratuita ao requerente, para que a concessionária de energia elétrica proceda à instalação ao requerente, no prazo de 10 (dez) dias úteis.


Parágrafo único. A carta de anuência será digital, podendo excepcionalmente ser física, mas em ambos os casos ela será gratuita.


Art. 9 A concessionária de energia elétrica terá o prazo de cinco dias úteis, a contar do requerimento do interessado, para promover análise do pedido, e dez dias para promover a execução do serviço.


Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala de Sessões, em 20 de julho de 2021.

	SIDINEI JOSÉ DE LIMA

VEREADOR


	RICARDO CHICOVIS DE OLIVEIRA

VEREADOR




PROJETO DE LEI Nº 23 DE 20 DE JULHO DE 2021.

MENSAGEM 
Os Vereadores Sidinei José de Lima e Ricardo Chicovis de Oliveira trazem ao conhecimento de toda a população e do Plenário desta Casa o Projeto de Lei em anexo, que Dispõe sobre autorização para fornecimento de serviços de energia elétrica nas áreas rurais.

O fornecimento de energia elétrica é direito fundamental constitucionalmente previsto no artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal, que traz o seguinte:
“Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos: 

III - a dignidade da pessoa humana”.
A dificuldade de acesso à energia elétrica nas áreas rurais é um problema que se estende por anos, sendo uma das principais demandas dos moradores de Tijucas do Sul, cuja maioria da população tem a agricultura de pequenas propriedades como fonte de sustento.
A política pública de fornecimento de energia constitui um serviço público de natureza essencial que garante um “mínimo existencial” às comunidades que vivem nas áreas rurais, contribuindo para a redução da pobreza, do aumento da renda familiar, da qualidade de vida, da educação, do abastecimento de água e saneamento básico, bem como do acesso aos serviços de saúde. 

Importante mencionar que o acesso a um sistema eficiente de energia elétrica é fator de permanência das famílias no campo, de forma a evitar que muitas delas migrem para as cidades em busca de melhor qualidade de vida, o que gera graves consequências sociais.

Enfim, a exclusão de acesso à energia elétrica contribui para a estagnação de qualquer possível desenvolvimento das comunidades mais pobres ou remotas.

Por todos esses motivos, a Câmara Municipal visa com o presente Projeto de Lei que o fornecimento de energia elétrica possa ser autorizado para servir uma ou mais edificações residenciais sobre um único imóvel rural.

Como requisitos de acesso à energia elétrica, o Projeto exige que os moradores de edificações diferentes num mesmo imóvel rural possuam algum grau de parentesco, e desde que haja atividade agrícola familiar e de subsistência.

Tais restrições se justificam para impedir a exploração econômica irregular das áreas rurais, garantindo que se atinja a finalidade pretendida na lei, que é a subsistência familiar dos agricultores e seus dependentes.
Diante do exposto, os Vereadores autores do Projeto solicitam sua tramitação conforme previsto no Regimento da Câmara Municipal, esperando por sua aprovação o mais breve possível.
Sala de Sessões, 20 de julho de 2021.

	SIDINEI JOSÉ DE LIMA

VEREADOR


	RICARDO CHICOVIS DE OLIVEIRA

VEREADOR
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